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DESENVOLVIMENTO Prefeitura e o Instituto Carlinhos Brown assinaram
acordo de cooperação técnica para criação do projeto no bairro histórico

PARCERIA VISA MELHORIAS
ESTRUTURAIS NO PILAR

Felipe Iruatã / Ag. A TARDE

Ações previstas para região têm foco na sustentabilidade

TÁCIO CALDAS*

Com o objetivo de melhorar
a região do bairro do Pilar
com várias ações voltadas
para o progresso do espaço,
a prefeitura de Salvador, por
meio da Fundação Mário
Leal Ferreira (LMLF), e o Ins-
tituto Carlinhos Brown fir-
maram um acordo de coo-
peração técnica para a cria-
ção do Projeto Pilar.

Este acordo compõe ações
urbanísticas, culturais, edu-
cacionais, econômicas e de
incentivo ao uso habitacio-
nal da região histórico de
forma sustentável.

“Vejo esta parceria com o
Instituto Carlinhos Brown
de extrema importância.
Nós temos no Pilar uma re-
gião da cidade rica cultural-
mente e com importantes
marcos da história de nossa
cidade, mas com graves pro-
blemas sociais. O convênio
consiste em ações para a
construção de um lugar
mais integrado social, eco-
nômica, cultural e ambien-
talmente sustentável”, afir-
mou Tânia Scolfield, presi-
dente da FMLF.

“Este movimento possibi-
litará a criação de condições
habitáveis e confortáveis,

gerando consequências po-
sitivas, além do cuidado
com o patrimônio material,
diminuição da violência e a
possibilidade das pessoas
viverem com mais dignida-
de”, disse Carlinhos Brown.

Padre Renato, da paróquia
Nossa Senhora do Pilar e
Santa Luzia e residente do
bairro, acredita que é pre-
ciso fazer com que a socie-
dade conheça melhor as
suas raízes culturais e his-
tóricas. “Minha perspectiva
é que a comunidade da re-
gião tenha sua autoestima
valorizada com essa revita-
lização do espaço”, relatou.

A iniciativa irá influencia-
rádiretamentenosnegócios
locais. De acordo com Ag-
noel Torres de Freias, pro-
prietário do Restaurante
Juarez, a ação será positiva
para o bairro. “Isto vai atrair
mais turistas, vai desenvol-
ver o comércio, fará com que
as pessoas venham conhe-
cer os projetos locais. Quan-
do se tem coisas inovadoras,
modernas, sem tirar a be-
leza natural, arquitetônica,
ajuda bastante em todos os
níveis”, afirmou.
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RELATÓRIO DA DIRETORIA
Srs. Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis relativos aos exercícios findos em 31/12/2019 e 2018. Permanecemos à disposição para prestar esclarecimentos adicionais necessários. Pindaí, 13 de Maio de 2020 A Diretoria

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Acionistas da Centrais Eólicas Pelourinho S.A. Pindai - BA. Opinião:
Examinamos as demonstrações contábeis da Centrais Eólicas Pelourinho S.A. (“Companhia”),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira da Centrais Eólicas Pelourinho S.A. em 31 de dezembro de
2019, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards
Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis:
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board
(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações.Os responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Companhia.• Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em

relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações,
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 13 de maio de 2020
ERNST &YOUNG
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Balanços Patrimoniais - 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Notas 2019 2018

Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 689 549
Investimentos de curto prazo 4 5.990 –
Contas a receber de clientes 5 4.339 3.454
Estoques – 168
Cauções e depósitos vinculados 6 – 1.315
Tributos e contribuições sociais compensáveis 53 299
Outros créditos 123 11
Total Ativo Circulante 11.194 5.796
Ativo Não Circulante
Tributos e contribuições sociais diferidos 126 177
Cauções e depósitos vinculados 6 – 13
Imobilizado, líquido 7 89.800 93.413
Intangível, líquido 248 –
Total Ativo Não Circulante 90.174 93.603

Total do Ativo 101.368 99.399

Notas 2019 2018
Passivo Circulante
Fornecedores 8 232 511
Tributos a pagar 208 284
Dividendos a pagar 12 78 88
Conta de ressarcimento 9 1.875 –
Provisão para custos socioambientais 11 33 33
Passivo de arrendamento 10 12 –
Outras obrigações 526 2
Total Passivo Circulante 2.964 918
Passivo Não Circulante
Conta de ressarcimento 9 47 3.234
Provisão para custos socioambientais 11 237 237
Partes relacionadas - ações resgatáveis 12 39.900 46.472
Passivo de arrendamento 10 1.488 –
Outras obrigações 747 724
Total Passivo Não Circulante 42.419 50.667
Patrimônio Líquido 13
Capital social subscrito e integralizado 33.998 33.998
Reserva de capital 543 543
Reserva de lucros 21.444 13.273
Total Patrimônio Líquido 55.985 47.814
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 101.368 99.399

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Resultados - Exercícios Findos em
31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Notas 2019 2018
Receita Operacional Líquida 14 18.147 19.802
Custos Operacionais
Custos com energia elétrica
Energia elétrica comprada para revenda (256) (567)
Encargos do uso do sistema de transmissão e conexão (1.247) (1.286)
Taxa de fiscalização (77) (66)
Custos de operação
Serviços de terceiros (2.173) (2.576)
Manutenção de equipamentos de geração (49) (547)
Depreciação e amortização (5.229) (4.834)
Aluguéis e arrendamentos – (158)
Outras despesas operacionais 15 (38)
Total dos Custos Operacionais (9.016) (10.072)
Lucro Bruto 9.131 9.730
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 82 95
Despesas financeiras (248) (54)
Total do Resultado Financeiro 15 (166) 41
Resultado antes dosTributos sobre o Lucro 8.965 9.771
Contribuição social (181) (171)
Imposto de renda (512) (332)
Contribuição social diferida (8) (16)
Imposto de renda diferido (15) (30)
Total dosTributos sobre o Lucro 16 (716) (549)
Lucro Líquido do Exercício 8.249 9.222

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios Findos em
31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

2019 2018
Lucro líquido do exercício 8.249 9.222
Total de Resultados Abrangentes do Exercício, Líquido de Impostos 8.249 9.222

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em
31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

2019 2018
Atividades operacionais:
Lucro líquido do exercício 8.249 9.222
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício

com o caixa das atividades operacionais:
Depreciação e Amortização 5.229 4.834
Juros sobre arrendamentos e aluguéis 128 –
Juros sobre cauções e investimentos de curto prazo (51) (13)
Impostos diferidos 51 144
Atualização (reversão) da provisão para custos socioambientais – 6
Variação de ativos e passivos operacionais: (1.107) (2.922)

12.499 11.271
Pagamentos de imposto de renda e contribuição social (544) (600)
Juros resgatados de investimentos de curto prazo 1 –
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 11.956 10.671
Atividades de investimentos:
Aplicação em investimentos de curto prazo (6.160) –
Resgates em investimentos de curto prazo 209 –
Cauções e depósitos vinculados 1.327 (1.303)
Aquisição de imobilizado e intangível (374) (39)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (4.998) (1.342)
Atividades de financiamentos:
Partes relacionadas - ações resgatáveis (6.572) (10.525)
Aumento de capital – 61
Pagamento de passivos de arrendamento (principal) (158) –
Pagamento de dividendos (88) (40)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamentos (6.818) (10.504)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 140 (1.175)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 549 1.724
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 689 549

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Reserva de Lucros

Descrição Notas
Capital
social

Reserva de
capital

Reserva
legal

Reserva de
Investimento

Dividendos
adicionais propostos

Lucros
acumulados

Total do
patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2017 33.937 543 209 – 3.930 – 38.619
Aumento de capital 61 – – – – – 61
Lucro líquido do exercício – – – – – 9.222 9.222
Constituição de reserva legal – – 461 – – (461) –
Dividendos Pagos – – – – – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (88) (88)
Dividendos adicionais propostos – – – – 8.673 (8.673) –

Saldos em 31 de dezembro de 2018 33.998 543 670 – 12.603 – 47.814
Lucro líquido do exercício – – – – – 8.249 8.249
Constituição de reserva legal – – 412 – – (412) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (78) (78)
Constituição de reserva de investimento – – – 7.759 – (7.759) –

Saldos em 31 de dezembro de 2019 13 33.998 543 1.082 7.759 12.603 – 55.985
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis - 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. INFORMAÇÕES GERAIS: A Centrais Eólicas Pelourinho S.A. (“Companhia”), com sede na
Fazenda Encosto, Altura do KM 823 da Rodovia BR-122, parte da subestação de energia da
área 5.2, S/N, Zona Rural, Cidade de Pindaí, Estado da Bahia, é uma sociedade por ações de
capital fechado. Foi constituída em 30 de abril de 2010 e tem por objeto social projetar, implan-
tar, operar e explorar especificamente o parque eólico “Pelourinho”. A Companhia é integrante
do complexo eólico Alto Sertão II, localizado no Estado da Bahia. Em regime de autorização,
tem toda sua produção contratada por diversas distribuidoras de energia, no âmbito do Leilão
de Energia Nova - 2011 (“LEN 2011 (A-3)”). Segundo Portaria nº 168 da Agência Nacional de
Energia Elétrica (“ANEEL”), o período de autorização da Companhia é de 35 anos a partir de 23
de março de 2012.Em 03 de agosto de 2017, a Companhia passou a ser controlada diretamen-
te pela AES Tietê Eólica S.A. (“AES Tietê Eólica”) e indiretamente pela AES Tietê Energia S.A.
(“AES Tietê”) e pela The AES Corporation (sediada nos Estados Unidos da América). Comer-
cialização de energia:Em 13 de agosto de 2012, a Companhia assinou o contrato de comercia-
lização de energia no ambiente regulado - CCEAR, na modalidade disponibilidade de energia
elétrica, com as respectivas distribuidoras de energia, por meio do qual, venderá toda sua
produção de energia elétrica passível de ser contratada, por um prazo de 20 (vinte) anos, a
partir de 1 de janeiro de 2016.

Energia anual
contratada (MWh) Prazo

Contrato Compradora

Energia
anual

contra-
tada

MWh

Preço
Médio
atuali-

zado
MWh Inicial Final

Índice de
correção

Mês de
reajuste

LEN 02/2011 Distribuidoras 103.368 154,72 jan/16 dez/35 IPCA janeiro
Operação comercial: A Companhia teve seu início de período de suprimento concatenado com
a operação comercial da linha de transmissão, a qual não era de responsabilidade da Compa-
nhia, e ocorreu em 1 de março de 2015, conforme despacho ANEEL nº 519, porém o início de
suprimento contratual iniciou somente em 1º de janeiro de 2016, com conexão na respectiva
subestação. 2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS: Em 13 de maio de 2020, a Diretoria da Companhia autorizou a conclusão das
demonstrações contábeis referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, submeten-
do-as nesta data à aprovação do Conselho de Administração.2.1 Declaração de conformida-
de: As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com a Lei das Sociedades por
Ações, as normas internacionais de contabilidade (International Financial Reporting Standards
- IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB, e as práticas contábeis
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPCs) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Companhia
considerou as orientações contidas na Orientação Técnica OCPC 07 na elaboração das suas
demonstrações contábeis. Desta forma, as informações relevantes próprias das demonstra-
ções contábeis estão evidenciadas nas notas explicativas e correspondem às utilizadas pela
Administração da Companhia na sua gestão. 2.2 Base de preparação e apresentação: Con-
tinuidade operacional: Em 31 de dezembro de 2019, com base nos fatos e circunstâncias exis-
tentes nesta data, a Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando
normalmente e está convencida de que suas operações têm capacidade de geração de fluxo
de caixa suficiente para honrar seus compromissos de curto prazo e, assim dar continuidade a
seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma
incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar
operando.Assim, estas demonstrações contábeis foram preparadas com base no pressuposto
de continuidade. Esta afirmação é baseada nas expectativas da Administração em relação ao
futuro da Companhia, sendo consistentes com o seu plano de negócios. A Companhia prepara
no início de cada exercício, Planos de Negócios Anual e Quinquenal, que compreendem os
orçamentos anuais e plurianuais, todos os planos de investimento de capital, os planos estra-
tégicos e os programas de manutenção das instalações da Companhia. Os planos são acom-
panhados durante o exercício pelos órgãos de governança da Companhia, podendo sofrer al-
terações. 2.3 Perda por redução ao valor recuperável de ativos não circulantes ou de
longa duração: A Companhia revisa, no mínimo anualmente, a existência de eventos ou mu-
danças que possam indicar deterioração no valor recuperável dos ativos não circulantes ou de
longa duração. O valor recuperável é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o
valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações
disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos
adicionais para descartar o ativo. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2019, a Admi-
nistração avaliou que não há qualquer indicativo de que os valores contábeis de seus ativos não
circulantes ou de longa duração, não serão recuperados através de operações futuras.
2.4 Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis foram preparadas e
estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia.
A moeda funcional foi determinada em função do ambiente econômico primário de suas opera-
ções.3. POLÍTICAS CONTÁBEIS E ESTIMATIVAS: As principais políticas contábeis e estima-
tivas, aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis, estão definidas a seguir.Estas
políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados. 3.1 Jul-
gamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Na elaboração das demons-
trações contábeis, a Companhia faz o uso de julgamentos e estimativas, com base nas infor-
mações disponíveis, bem como adota premissas que impactam os valores das receitas,
despesas, ativos e passivos.Quando necessário, os julgamentos e as estimativas estão supor-
tados por pareceres elaborados por especialistas.A Companhia adota premissas derivadas de
sua experiência e outros fatores que entende como razoáveis e relevantes nas circunstâncias.
As premissas adotadas pela Companhia são revisadas periodicamente no curso ordinário dos
negócios. As principais premissas e estimativas utilizadas na elaboração das demonstrações
contábeis e apresentadas nas notas explicativas são:perdas estimadas em créditos de liquida-
ção duvidosa - PECLD, vida útil dos bens do imobilizado, perda por redução ao valor recuperá-
vel de ativos não circulantes ou de longa duração, impostos e valor justo de instrumentos finan-
ceiros. 3.2 Novos pronunciamentos que entrarão em vigor em 01 de janeiro de 2020: A
Companhia avaliou os pronunciamentos que entrarão em vigor em 01 de janeiro de 2020 e
concluiu que não haverá impactos em suas demonstrações contábeis. Estes novos pronuncia-
mentos e alterações aos pronunciamentos já emitidos estão demonstrados abaixo: • Alterações
nas referências à estrutura conceitual nas normas IFRS; • Definição de um negócio (alterações
ao CPC 15/IFRS 3); • Definição de materialidade (emendas ao CPC 26/IAS 1 e CPC 23/IAS 8);
• IFRS 17 Contratos de Seguros. 4. CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA E INVESTIMENTOS
DE CURTO PRAZO: Os investimentos que, na data de sua aquisição, têm prazo de vencimen-
to igual ou menor que três meses são registrados como equivalentes de caixa.Os investimentos
com vencimento superior à três meses na data de sua aquisição são classificados na rubrica
“investimentos de curto prazo”. Os investimentos de curto prazo em CDB-DI são mensurados
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, pois o objetivo desta aplicação é re-
ceber fluxos de caixa pelo rendimento ou pela venda. Os investimentos de curto prazo
estão demonstrados pelo custo acrescido dos juros auferidos, por não apresentarem diferença
significativa em relação ao seu valor de mercado. Dessa forma, não há reconhecimento de

valor justo em outros resultados abrangentes. Em 31 de dezembro de 2019, os investimentos
de curto prazo estão representados por CDBs com liquidez diária e rentabilidade média de
96,20% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. 5. CONTAS A RECEBER DE CLIEN-
TES: Estes recebíveis são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo e são ajustados pos-
teriormente pelas amortizações do principal e podem ser reduzidos por perdas estimadas em
créditos de liquidação duvidosa (PECLD). Os saldos de contas a receber incluem valores refe-
rentes ao suprimento de energia elétrica, incluindo transações no mercado de curto prazo. O
critério utilizado pela Companhia para constituir PECLD é de análise individual de contas julga-
das de difícil recebimento. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia não constituiu PECLD,
por entender que são baixas as probabilidades de não recebimento dos valores. Os saldos em
31 de dezembro de 2019, no valor de R$4.339 (R$3.454 em 31 de dezembro de 2018), são
compostos por valores vencidos e a vencer, com prazo médio de recebimento de 30 dias.
6.CAUÇÕESE DEPÓSITOSVINCULADOS:O saldo de R$1.328, em 31 de dezembro de 2018,
refere-se à aplicação financeira de instrumento de renda fixa, mensurado ao custo amortizado,
sendo reconhecido inicialmente pelo seu valor justo, e posteriormente ajustado pelo rendimen-
to. Este instrumento constituía reserva com a finalidade de garantir os pagamentos das obriga-
ções das escrituras de debêntures e contratos de empréstimos e financiamentos, celebrados
entre a controladora direta AES Tietê Eólica e agentes fiduciários. Nesse sentido, foi firmado o
Contrato de cessão fiduciária de direitos creditórios, administração de contas e outras avenças
(“Contrato de Cessão”), obrigando as empresas integrantes do Complexo Eólico Alto Sertão II,
o que inclui esta Companhia, a manter determinadas reservas em conta vinculada, durante todo
o prazo de vigência dos contratos de financiamento. O banco custodiante (Itaú S/A) é respon-
sável por realizar as transferências dos recursos das contas centralizadoras e das contas re-
serva (cauções), assim como as transferências para sua controladora direta, AES Tiete Eólica,
para as contas destinadas ao pagamento da dívida, conforme descrito na nota explicativa nº 12.
Em abril de 2019, a controladora direta AES Tietê Eólica pré-pagou os empréstimos e financia-
mentos junto ao BNDES e Banco do Brasil. Com isso, o Contrato de Cessão entre a controla-
dora AES Tietê Eólica e o agente fiduciário foi alterado de modo a eliminar todas as referências
e obrigações junto ao BNDES e Banco do Brasil, mantendo-se as restrições para garantir os
pagamentos das obrigações dos contratos de operação e manutenção e o pagamento das
debêntures detidas pela controladora AES Tietê Eólica. Em outubro de 2019, o saldo da conta
reserva da Companhia foi liberado, e pôde ser aplicado em Certificados de Depósito Bancário,
na rubrica “Investimentos de curto prazo”. 7. IMOBILIZADO, LÍQUIDO: A Companhia utiliza os
critérios definidos pelo Órgão Regulador para determinação do custo de aquisição e a vida útil
estimada dos bens do ativo imobilizado, desde que aderentes às práticas contábeis adotadas
no Brasil e IFRS. Os bens do ativo imobilizado foram inicialmente mensurados a custo na data
de aquisição, e são deduzidos das respectivas depreciações nas mensurações subsequentes.
A vida útil dos bens foi revisada em conjunto com a valorização dos ativos ao seu custo de
aquisição.A depreciação é calculada pelo método linear com base nas taxas determinadas pela
ANEEL. Quando partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, essas partes são
reconhecidas como ativo individual com vida útil e depreciação específica. Da mesma forma,
quando uma manutenção relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do
imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais custos de
reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração de resultado, quando incorridos.Um
item do ativo imobilizado é baixado quando é vendido ou quando nenhum benefício econômico
futuro for esperado pelo seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do
ativo são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O
resultado na alienação ou na retirada de um item do ativo imobilizado é determinado pela dife-
rença entre o valor da venda e o saldo contábil do ativo e é reconhecido em “Outras receitas e
despesas operacionais” na demonstração do resultado. (a) A composição do ativo imobilizado
é a seguinte:

2019 2018
Taxas médias

anuais de
depreciação (%) Custo

Depreciação
acumulada

Saldos
líquidos

Saldos
líquidos

Edificações, obras
civis e benfeitorias 2,3% 3.803 (622) 3.181 3.344

Máquinas e equipamentos 3,6% 103.756 (19.049) 84.707 89.583
Computadores e

equipamentos de TI 20,0% 81 (9) 72 –
Outros 342 – 342 342
Imobilizado em serviço 107.982 (19.680) 88.302 93.269
Imobilizado em curso 45 – 45 144
Direito de uso de

terreno arrendado 3,5% 1.530 (77) 1.453 –
Total 109.557 (19.757) 89.800 93.413
(b) Movimentação do ativo imobilizado

Saldos
em 31 de

dezembro
de 2018

Adoção
Inicial

IRFS 16/
CPC

06 (R2)
Adi-

ções

Provisão
Des-

mante-
lamento

Transfe-
rências

Outras
muta-
ções

Saldos
em 31 de

dezembro
de 2019

Edificações,
obras civis e

benfeitorias 3.803 – – – – – 3.803
Máquinas e

equipamentos 103.652 – – – 104 – 103.756
Computadores e

equipamentos de TI – – – – 81 – 81
Em curso 144 – 126 – (185) (40) 45
Direito de uso de

terreno arrendado – 1.530 – – – – 1.530
Outros 342 – – – – – 342
Subtotal 107.941 1.530 126 – – (40) 109.557
Depreciação (14.528) – (5.117) (35) – – (19.680)
Depreciação do direito

de uso de terreno
arrendado – – (77) – – – (77)

Total líquido 93.413 1.530 (5.068) (35) – (40) 89.800

Saldos
em 31 de

dezembro
de 2017 Adições

Provisão
Desmante-

lamento

Saldos
em 31 de

dezembro
de 2018

Edificações, obras civis e benfeitorias 3.803 3.803
Máquinas e equipamentos 102.944 708 103.652
Em curso 105 39 144
Outros 342 342
Subtotal 107.194 39 708 107.941
Depreciação (9.694) (4.819) (15) (14.528)
Total líquido 97.500 (4.780) 693 93.413
A Companhia revisa, no mínimo, anualmente, a existência de eventos ou mudanças que pos-
sam indicar deterioração no valor recuperável dos ativos não circulantes ou de longa duração.
O valor recuperável é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O
cálculo do valor justo menos custos de venda é baseado em informações disponíveis de tran-
sações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para
descartar o ativo. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia não identificou indícios de perda
do valor recuperável de seu ativo imobilizado.8.FORNECEDORES:Os saldos de fornecedores
no montante de R$ 232 e R$ 511, em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 respectivamente,
referem-se, principalmente, a valores a pagar aos fornecedores de equipamentos de manuten-
ção e de operação do parque eólico. 9. CONTA DE RESSARCIMENTO - CCEE: Os Contratos
de Energia Nova celebrados entre a Companhia e as distribuidoras e estabelecem que sejam
apuradas a cada ano e quadriênio contratual as diferenças entre a energia gerada das usinas
e a energia contratada. A movimentação dos saldos de ressarcimentos é como segue:

2017
Amorti-

zação
Rever-

são 2018 Provisão
Rever-

são
Outras

mutações 2019
Distribuidoras 4.766 (1.487) (45) 3.234 2.009 (2.767) (554) 1.922
Total passivo 4.766 (1.487) (45) 3.234 2.009 (2.767) (554) 1.922
10. PASSIVO DE ARRENDAMENTO: A Companhia optou pelo método retrospectivo modifica-
do para adoção inicial ao pronunciamento técnico CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento
Mercantil, sem reapresentar os valores comparativos para o ano anterior à primeira adoção.Os
contratos incluídos no escopo de reconhecimento e mensuração inicial referem-se à aluguel de
terrenos, para os quais a Companhia passou a reconhecer o passivo dos pagamentos futuros
e o direito de uso do ativo arrendado, sendo este último demonstrado na rubrica Imobilizado
(vide nota explicativa nº 7). Para definição dos contratos a serem avaliados, a Companhia
considerou os contratos de arrendamento com duração igual ou superior a 12 meses e contra-
tos de arrendamento de arrendamento de valor relevante. No reconhecimento inicial, para a
determinação do valor justo de arrendamento, foi aplicada a taxa de desconto nominal de
10,08% a.a. aos pagamentos mínimos previstos, considerando-se o prazo de vigência do con-
trato de arrendamento ou da autorização, o que for menor. A taxa de desconto reflete o custo
de captação da Companhia. Além disso, foram considerados spread bancário, prazo dos con-
tratos de arrendamentos, garantias oferecidas e projeção de inflação média de 3,95% a.a.. A
movimentação do passivo arrendado no exercício findo em 31 de dezembro de 2019 é
como segue:

2019
Saldo em 31 de dezembro de 2018 –
Adoção inicial IFRS 16/CPC 06 (R2) 1.530
Encargos financeiros 128
Pagamento (158)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 1.500
Os vencimentos futuros do passivo de arrendamento é como segue:
Fluxo futuro
Circulante
2020 12
Subtotal 12
Não Circulante
2021 13
2022 15
2023 16
2024 18
2025 19
Após 2025 1.407
Subtotal 1.488
Total 1.500
11. PROVISÕES PARA PROCESSOS JUDICIAIS E OUTROS: Provisões são constituídas
para os processos em que seja provável uma saída de recursos para liquidá-los e sobre as quais
seja possível realizar uma estimativa razoável do valor a ser desembolsado. A avaliação da
probabilidade de perda por parte dos consultores legais da Companhia inclui a avaliação de
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, exposições adicionais identificadas
com base em novos assuntos e decisões de tribunais.11.1 Processos com probabilidade de
perda classificada como provável: A Companhia estava envolvida em dois procedimentos
arbitrais: (i) primeiro processo arbitral (“arbitragem A”) e (ii) segundo procedimento arbitral
(“arbitragem B”), movidos em face da ex-controladora Renova Energia S.A. e das 15 SPE’s,
integrantes do Complexo Eólico Alto Sertão II, relativas a construção dos parques por fornece-
dores contratados na época. Em relação a arbitragem B, foi proferida decisão desfavorável,
tendo sido efetuado o pagamento do valor de R$ 50.000. No tocante a arbitragem A, apesar de
também ter sido proferida decisão desfavorável, apenas parcela da decisão foi líquida. Sendo
assim, para a parcela líquida da decisão efetuou-se o pagamento do valor de R$ 34.103. Em
relação a parcela ilíquida, se fez necessária a elaboração de laudo pericial para fins de apuração
dos valores devidos. Atualmente, aguarda-se a manifestação das partes acerca do laudo peri-
cial, oportunidade em que será possível questionar os valores apurados pelo perito e, apenas
após essa fase, as empresas terão pleno conhecimento do montante da condenação a ser
adimplido. Como se trata de discussão oriunda do passivo de aquisição do Complexo Eólico
Alto Sertão II, eventual pagamento poderá ser descontado do referido passivo de aquisição
mantido na controladora indireta AES Tietê. Dessa forma, os registros das obrigações com
processos judiciais estão na controladora.11.2 Processos com probabilidade de perda clas-
sificada como possível: Em 19 de novembro de 2018, foi movida ação judicial em face das 15
SPE’s relativas ao Complexo Eólico Alto Sertão II, para fins de execução de parcela líquida da
sentença arbitral proferida nos autos da “arbitragem A”, descrita no item acima. O valor estima-
do é de R$6.607, atualizado até 31 de dezembro de 2019. Caso sobrevenha decisão final
desfavorável, como se trata de discussão oriunda do passivo de aquisição do Complexo Eólico
Alto Sertão II, eventual pagamento poderá ser descontado do referido passivo de aquisição
mantido na controladora indireta AES Tietê.

12. PARTES RELACIONADAS: 2019 2018
Ativo circulante
Venda de energia - AES Tietê (iii) – 1.134
Passivo não circulante
Ações resgatáveis - AES Tietê Eólica (i) 39.900 46.472
Receita operacional
Venda de energia - AES Tietê (ii) 289 –
Venda de energia - AES Tietê (iii) – 13.358
Total 289 13.358
Custo operacional
Compra de energia - AES Tietê (ii) (289) –
(i) A controladora AES Tietê Eólica, com a interveniência de suas controladas, obteve financia-
mento no valor total de R$1.044.100 (contrato direto assinado em 4 de junho de 2014, no valor
de R$734.020 e o contrato de repasse assinado com o Banco do Brasil, no valor de R$310.080).
Neste contrato está previsto um plano para transferência de recursos entre a Companhia e sua
controladora, visto que a Companhia é a efetiva geradora de caixa e a beneficiada direta dos
recursos liberados pelo BNDES, sendo que o pagamento das parcelas do financiamento é feito
pela controladora AES Tietê Eólica. De acordo com a Assembleia Geral Extraordinária (AGE)
de 16 de junho de 2014 os acionistas deliberaram pela aprovação de um plano de resgate de
ações com condições específicas, entre a Companhia e sua controladora Tietê Eólica para as
devidas transferências estipuladas em contrato. Devido às características destas ações, a Ad-
ministração concluiu que elas representam instrumento de dívida, desta forma, classificou os
valores a pagar a AESTietê Eólica no passivo.Tais ações não estão sujeitas a juros ou correção
monetária, porém como determinado na AGE supracitada o plano de resgate poderá ser alte-
rado para os próximos exercícios. Em 31 de dezembro de 2019 a movimentação do saldo foi
somente o resgate efetuado no valor de R$6.572. (ii) Operações de troca de lastro com a AES
Tietê ocorridas em 2019, definidas pela equipe de comercialização após análise. (iii) A Compa-
nhia comercializou energia com a AESTietê, em 2018, através do MCSD, em consonância com
as regras estabelecidas e reguladas pela CCEE. O contrato teve validade até 31 de dezembro
de 2018, preço médio de R$246,55 e volume envolvido de aproximadamente 6,2MWm. Os
preços e termos desta transação são efetuados nas mesmas condições às transações realiza-
das com terceiros. Dividendos a pagar: Os saldos de dividendos a pagar no montante de R$78
e R$88, em 31 de dezembro de 2019 e 2018 respectivamente, são destinados à sua Controla-
dora AES Tietê Eólica. Em 2019, foram pagos dividendos no total de R$93. 13. PATRIMÔNIO
LÍQUIDO: Em 31 de dezembro de 2019, a AES Tietê Eólica é a única acionista da Companhia,
cujo capital social subscrito e integralizado é de R$ 33.998 representado por 101.185.938 ações
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Reserva de capital: Originalmente, na conta de
reserva de capital, a Companhia reconheceu os custos dos serviços prestados em acordos
firmados com os executivos da Renova Energia S.A., através de pagamentos baseado em
ações da sua controladora indireta (Renova Energia S.A.). Com a mudança de controle da
Companhia, conforme nota explicativa 1, este plano de benefícios foi extinto, não sendo mais
vigente. Assim a reserva constituída permanece com as características legais continuando a
integrar o patrimônio líquido da Companhia. Essa reserva somente poderá ser utilizada para
absorção de prejuízo, resgate, reembolso ou compra de ações ou aumento de capital.
Destinação do Lucro: 2019 2018
Lucro líquido do exercício 8.249 9.222
Constituição de reserva legal (5%) (412) (461)
Base de cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios 7.837 8.761
Dividendos mínimos obrigatórios (1%) (78) (88)
Dividendos mínimos obrigatórios por total de ações - em R$ (0,0008) (0,0009)
Constituição de reserva de investimento (7.759) –
Dividendos adicionais propostos – 8.673
Dividendos adicionais propostos por ação - em R$ – 0,0857
Lucro por ação: O lucro por ação básico é calculado por meio da divisão do resultado líquido do
período atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia pela quantidade média
ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. A Companhia não possui dilui-
ção de ações.

2019 2018
Lucro líquido do exercício 8.249 9.222
Lucro por ação básico:
Média ponderada das ações ordinárias disponíveis (em milhares) 101.186 101.186
Lucro por ação básico (em R$) 0,082 0,091
14. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA: A Companhia reconhece a receita de venda de ener-
gia conforme a energia é entregue ao cliente, sendo o recebimento da contraprestação consi-
derado provável.

2019 2018
MWh R$ MWh R$

Suprimento de energia elétrica 98.009 16.372 27.288 4.058
Ressarcimento de energia 4.809 758 10.174 1.513
Mercado de curto prazo 5.854 1.352 4.951 1.558
Outros – 365 – –
ACL - partes relacionadas 1.833 289 54.180 13.358
Receita operacional bruta 110.505 19.136 96.593 20.487
(–) PIS e COFINS – (613) – (685)
(–) ICMS – (376) – –
Total 110.505 18.147 96.593 19.802
Os contratos de Energia Nova estabelecem que sejam apuradas a cada ano e quadriênio
contratual as diferenças entre a energia gerada pelas usinas e a energia contratada.A apuração
anual e quadrienal de geração de energia em valor inferior à energia contratada, sujeita a
Companhia ao ressarcimento anual e quadrienal (“conta de ressarcimento”). Os contratos es-
tabelecem limites para os desvios negativos com aplicação de penalidades, que devem compor
a contraprestação, conforme descrito na nota explicativa nº 9.15. RESULTADO FINANCEIRO:

2019 2018
Receitas financeiras
Renda de aplicações financeiras 51 13
Outras receitas financeiras 31 82
Total 82 95
Despesas financeiras
Juros de arrendamento (128) –
Multas moratórias, compensatórias e sancionatórias – (17)
Outras despesas financeiras (120) (37)
Total (248) (54)
Total líquido (166) 41
16. EVENTOS SUBSEQUENTES: Pandemia Covid-19: Devido aos últimos acontecimentos
relacionados à pandemia de Covid-19, a Administração avaliou os possíveis impactos para a
Companhia em relação ao fechamento do exercício findo em 31 de dezembro de 2019 e con-
cluiu que não há impactos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações adicionais nas
demonstrações contábeis. Processos com probabilidade de perda classificada como pro-
vável: Em abril de 2020, a Companhia foi informada da decisão desfavorável da sentença arbi-
tral final da parcela ilíquida da “arbitragem A” envolvendo todas as empresas integrantes do
Complexo Eólico Alto Sertão II, do qual a Companhia é parte. A Administração das empresas
integrantes do Complexo foi informada da previsão de pagamento no valor total de R$ 43.019,
acrescidos das custas arbitrais, com prazo até 08 de maio de 2020. Os advogados que patroci-
nam a causa, estão acompanhando e analisando os devidos esclarecimentos do processo.
Conforme citado na nota explicativa 11, como se trata de discussão oriunda do passivo de
aquisição do Complexo Eólico Alto Sertão II, o pagamento poderá ser descontado do referido
passivo de aquisição mantido na controladora indireta AES Tietê.


